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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Monitor de Ressocialização de acordo com o Edital nº 1 – SEAP/
MA, do Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do 
Maranhão - SEAP-MA.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca CEBRASPE, organizadora 
contratada para a realização do certame para que você prati-
que a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares 
disponíveis on-line para este livro em nossa plataforma: Con-
teúdo de Noções de História e Geografia do Maranhão, Noções 
de Direito Administrativo, Noções de Direito Constitucional e 
Legislação Extravagante disponível em PDF para download. 
Para acessar, basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efica-
zes, que podem contribuir para sua aprovação em sele-
ções que avaliam a competência leitora dos candidatos. 
A partir disso, selecionamos estratégias de leitura que 
foquem nas formas de inferência sobre um texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução ou 
por indução. Para entender melhor, veja este exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma 
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS

Neste tipo de conteúdo, intitulado “estrutura lógica de relações arbitrárias”, você notará a presença de 
situações diversas do mundo real, nas quais, a partir de um conjunto de hipóteses, ou seja, informações previa-
mente conhecidas, será requisitada uma informação implícita ao problema.

Os enunciados irão fornecer o mínimo possível de afirmações sobre os objetos de estudo, sejam frases de nega-
ção (do tipo “Maria não é a mais nova”), sejam afirmações (como “João é o mais velho”). 

Você perceberá, também, que frases de afirmação fornecem mais conclusões do que frases negativas, uma vez 
que, no primeiro tipo, as relações são mutuamente excludentes — ou seja, em um mesmo problema, se João é o 
mais velho, então ele não é o mais novo, não havendo nenhuma outra pessoa mais velha do que ele.

Como, muitas vezes, os enunciados trazem uma gama de informações, recomenda-se o uso de uma tabela sim-
ples que deve ser preenchida de acordo com as interpretações do problema. Cabe ressaltar, ainda, que a tabela 
não será completamente preenchida logo no primeiro momento, no qual o uso da interpretação será necessário 
para a finalização dos exercícios. 

Acompanhe os exemplos a seguir e perceba a construção da tabela com os indivíduos do problema e suas 
possíveis características.

1.	 (FUNRIO — 2012) Os carros X, Y e Z possuem 100, 110 e 150 cavalos de potência, não necessariamente nessa ordem. 
Sabe-se que um deles é de fabricação nacional e que os outros dois são importados, sendo um de fabricação alemã 
e o outro de fabricação japonesa. Porém não se sabe qual a correta associação entre carros e países de fabricação. 
No entanto, sabe-se que: o carro X possui 100 cavalos de potência; o carro que possui 150 cavalos de potência é de 
fabricação alemã; o carro que possui 110 cavalos de potência não é nacional; e que o carro Y não é de fabricação 
japonesa.

	 Qual o país de fabricação e a potência do carro Y?

a)	 Alemanha e 150 cavalos.
b)	 Alemanha e 110 cavalos.
c)	 Japão e 100 cavalos.
d)	 Japão e 110 cavalos.
e)	 Brasil e 100 cavalos.

Primeiramente, podemos dispor uma tabela simples com as características principais do problema. Note que as 
marcações nas lacunas em destaque se referem às informações retiradas a partir do enunciado.
1º: o carro X possui 100 cavalos;
2º: se o carro de 150 cavalos é alemão e o de 110 não é nacional, então o de 110 cavalos só pode ser japonês;
3º: se o carro Y não é japonês e o carro X tem 100 cavalos, então o alemão de 150 cavalos será o carro Y.

100 110 150 Brasil Alemanha Japão

X V X X V X X

Y X X V X V X

Z X V X X X V

Portanto, o carro Y é de fabricação alemã e tem 150 cavalos. Resposta: Letra A.

2.	 (FUNRIO — 2012) André, Paulo e Raul possuem 30, 35 e 40 anos de idade, não necessariamente nessa ordem. Eles são 
engenheiro, médico e psicólogo, porém não se sabe a correta associação entre nomes e profissão. Sabe-se, porém, 
que André não tem 40 anos de idade nem é engenheiro, que Paulo possui 35 anos de idade, que Raul não é médico, e 
que o médico não possui 30 anos de idade.

	 Respectivamente, as profissões de André, Paulo e Raul são:

a)	 psicólogo, engenheiro e médico.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

SISTEMA OPERACIONAL E SOFTWARE

O sistema operacional Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft para computadores pessoais (PC) e lançado 
oficialmente em 2021.

A maioria das caraterísticas foi mantida por questões de compatibilidade com as versões anteriores, como os 
caracteres não permitidos nos nomes de arquivos e pastas. Os atalhos de teclado também foram mantidos, com a 
adição de novos recursos e alterações pontuais.

Algumas das principais novidades incluem:

	z Design renovado: o Windows 11 apresenta um design mais moderno e elegante, com cantos arredondados 
e transparências. O menu Iniciar foi reposicionado ao centro da barra de tarefas e, agora, inclui ícones de 
aplicativos recomendados;

	z Novo recurso Snap Layouts: o Snap Layouts permite que as várias janelas abertas sejam organizadas em 
leiautes predefinidos, facilitando a multitarefa. Esta funcionalidade é válida para múltiplos monitores, per-
mitindo “memorizar” o posicionamento das janelas ao desconectar e conectar novamente a segunda tela. É 
possível escolher entre vários leiautes diferentes, como lado a lado, quadrado ou vertical, para organizar as 
janelas abertas. Além disso, o Windows 11 apresenta um novo recurso chamado Snap Groups, que permite que 
se salve e restaure grupos de aplicativos abertos em um determinado momento;

	z Microsoft Teams integrado: o Windows 11 inclui o Microsoft Teams, permitindo que se faça chamadas de 
vídeo e áudio diretamente no sistema operacional. Esta integração possibilita acesso rápido aos recursos de 
videochamadas e videoconferência do Microsoft Teams;

	z Widgets: o Windows apresenta uma nova área de widgets (bugigangas ou ferramentas) que pode ser persona-
lizada para exibir informações relevantes, como notícias, clima e calendário. Os widgets são personalizáveis e 
podem ser redimensionados ou movidos. Atalho de teclado: Windows + W;

	z Desempenho aprimorado: o Windows 11 foi projetado para ser mais rápido e eficiente do que o Windows 10, 
com melhorias no desempenho da CPU (processador), GPU (processador gráfico) e memória;

	z Controle de aplicativo inteligente: é um recurso que

[...] adiciona proteção significativa contra ameaças novas e emergentes bloqueando aplicativos mal-intencionados 
ou não confiáveis. O Controle de Aplicativo Inteligente também ajuda a bloquear aplicativos potencialmente inde-
sejados, que são aplicativos que podem fazer com que seu dispositivo seja executado lentamente, exibir anúncios 
inesperados, oferecer software extra que você não queria ou fazer outras coisas que você não espera. (Microsoft)

O Controle de Aplicativo Inteligente opera junto ao software de segurança Microsoft Defender. Para acessar 
as configurações do Controle de Aplicativo Inteligente, você pode acessar Configurações e, em seguida, Segurança 
do Windows;

	z PDE (Personal Data Encryption): um recurso que permite criptografar arquivos e pastas no Windows 11. Ele 
protege os dados pessoais contra acesso não autorizado, garantindo que apenas o dono ou proprietário possa 
acessá-los;

	z Segurança aprimorada: recursos como o TPM 2.0 e o Secure Boot protegem contra ameaças e invasões.

Em concursos públicos, as novas tecnologias e suportes avançados são raramente questionados. As questões 
aplicadas nas provas envolvem os conceitos básicos e o modo de operação do sistema operacional em um dispo-
sitivo computacional padrão (ou tradicional).

O sistema operacional Windows é um software proprietário, ou seja, não tem o núcleo (kernel) disponível e o 
usuário precisa adquirir uma licença de uso da Microsoft.

CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS

No Windows 11, os diretórios são chamados de pastas, e algumas delas são consideradas especiais, pois con-
têm coleções de arquivos denominadas Bibliotecas.

Ao todo, são quatro Bibliotecas: Documentos, Imagens, Músicas e Vídeos. O usuário poderá criar Bibliotecas 
para sua organização pessoal, uma vez que elas otimizam a organização dos arquivos e pastas, inserindo apenas 
ligações para os itens em seus locais originais.
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ATUALIDADES

FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS, ADMINISTRATIVOS, 
CULTURAIS, AMBIENTAIS, 
CIENTÍFICOS, TECNOLÓGICOS E 
JURÍDICOS OCORRIDOS NO BRASIL E 
NO MUNDO

JANEIRO DE 2026

Mundo

	z 56ª edição do Fórum Econômico Mundial1

O encontro do Fórum Econômico Mundial (WEF) 
foi realizado em Davos, na Suíça, entre os dias 19 e 
23 de janeiro e reuniu chefes de Estado e de governo, 
ministros, dirigentes de organismos internacionais, 
executivos de grandes empresas e especialistas. 

As pautas concentram-se nas discussões dos prin-
cipais desafios globais contemporâneos, com desta-
que para o crescimento econômico em um cenário 
de incertezas, a cooperação internacional, a inovação 
tecnológica, a sustentabilidade ambiental e, por últi-
mo, a transição energética.

Um dos eixos centrais do encontro foi a intensifica-
ção das tensões geoeconômicas entre grandes potên-
cias, envolvendo disputas comerciais, cadeias globais 
de valor, política industrial e segurança energética. 
No que tange ao Brasil, os temas discutidos em Davos, 
na conferência, dialogam diretamente com desafios 
internos, como crescimento econômico sustentável, 
inserção competitiva no comércio internacional, tran-
sição energética e atração de investimentos externos.

Assim sendo, a realização do WEF e seus deba-
tes tiveram ampla repercussão, evidentemente, na 
imprensa internacional, assim como na brasileira, 
sendo analisados sob a perspectiva do posicionamen-
to dos países no cenário global e da capacidade de 
atração de investimentos. A participação e o nível de 
representação nacional em eventos desse porte costu-
mam ser interpretados como indicadores da estraté-
gia de inserção internacional dos Estados.

	z Valorização do ouro e sinais de instabilidade 
econômica global2

O preço do ouro atingiu, no começo de 2026, valo-
res recordes no mercado internacional, superando, 

1 JOHN, M. Confronto econômico entre países lidera riscos do Fórum Econômico Mundial. CNN Brasil, 2026. Disponível em: https://www.cnnbra-
sil.com.br/economia/ macroeconomia/confronto-economico-entre-paises- lidera-riscos-do-forum-economico-mundial. Acesso em: 3 fev. 2026.
2 ‘FEBRE do ouro’ é sintoma de uma economia doente, afirma economista; valor bateu recorde em janeiro. G1, 2026. Disponível em: https://g1.glo-
bo.com/podcast/o-assunto/noticia/2026/01/31/febre-do-ouro-e-sintoma-de- uma-economia-doente-afirma-economista-valor-bateu-recorde-em-
-janeiro.ghtml. Acesso em: 4 fev. 2026. 
3 COLAÇO, J. Powell reage à Casa Branca e expõe pressão política inédita sobre o Federal Reserve. G1, 2026. Disponível em: htt ps://g1.globo.
com/economia/noticia/2026/01/12/powell-reage-a-casa-branca-e-expoe-pressao- politica-inedita-sobre-o-federal-reserve.ghtml. Acesso em: 4 
fev. 2026.

pela primeira vez, a marca de US$ 5.500. Esse fenô-
meno foi interpretado por analistas econômicos como 
um indicador de fragilidade da economia global. 

Tradicionalmente considerado um ativo de prote-
ção (ativo de refúgio), o ouro tende a se valorizar em 
períodos de elevada incerteza econômica, instabilida-
de financeira ou tensões geopolíticas. Segundo espe-
cialistas, a forte demanda pelo metal precioso reflete 
a perda de confiança em outros ativos financeiros, 
como moedas e títulos públicos, sobretudo em contex-
tos de inflação persistente, desaceleração econômica 
e conflitos internacionais. Esse comportamento dos 
investidores é comparado a uma “febre”, pois revela 
uma busca intensa por segurança patrimonial.

Ao contrário de crises passadas, o contexto atual é 
marcado por um grave quadro de desarticulação insti-
tucional nos Estados Unidos e por tensões geopolíticas 
inéditas, intensificadas durante a segunda gestão de 
Donald Trump na presidência estadunidense. Entre 
outros fatores, a valorização expressiva do metal no 
início do ano de 2026 foi associada à incerteza no 
que diz respeito ao crescimento econômico mundial, 
às tensões entre grandes potências e também às difi-
culdades de coordenação das políticas econômicas 
globais.

Dessa maneira, o que se pode concluir é que a valo-
rização do ouro não representa apenas uma oportuni-
dade de investimento, mas também um termômetro 
da confiança dos agentes econômicos no funciona-
mento da economia global.

	z Pressão política sobre o Federal Reserve dos 
EUA3

O presidente do Federal Reserve, Jerome Powell, 
reagiu publicamente às ações da Casa Branca ao afir-
mar que a ameaça de uma acusação criminal estaria 
sendo utilizada como um pretexto para interferir nas 
decisões sobre a taxa de juros. Ao endurecer o discur-
so, Powell classificou a situação como uma pressão 
política inédita sobre o banco central estadunidense, 
destacando que tentativas desse tipo colocam em ris-
co a autonomia da política monetária e a credibilida-
de institucional do Fed.

O episódio reacendeu o debate sobre a indepen-
dência do banco central em relação ao Poder Exe-
cutivo, princípio considerado fundamental para a 
estabilidade econômica. Enquanto Powell reforçou a 
necessidade de decisões técnicas baseadas em indi-
cadores econômicos, a Casa Branca negou qualquer 
tipo de interferência, afirmando que respeita a auto-
nomia do Federal Reserve na condução da política 
monetária.

A tensão entre o governo e o banco central ameri-
cano ocorreu em um momento em que o Fed decidiu 
manter as taxas de juros estáveis na primeira reu-
nião de política monetária de 2026, apesar dos apelos 
públicos de Donald Trump por cortes mais veemen-
tes, numa tentativa de estimular o crescimento econô-
mico. Powell reforçou que a independência do 
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NOÇÕES DE DIREITO 
PENAL

INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS E 
ESPÉCIES

O conceito de infração penal é fundamental no 
direito penal, englobando todas as condutas huma-
nas que, descritas em lei como crime ou contravenção 
penal, violam bens jurídicos protegidos pelo Estado. 
A distinção entre crime e contravenção penal está 
intrinsecamente ligada à gravidade do ato cometido e 
à pena prevista para cada uma dessas condutas.

No âmbito das infrações penais, é necessário com-
preender os elementos que as constituem. Primeira-
mente, o fato típico, que é a conduta humana, seja por 
ação ou omissão, que se enquadra perfeitamente na 
descrição legal de um crime.

O fato típico é subdividido em componentes essen-
ciais, começando pela conduta, que é o comporta-
mento voluntário do agente. Essa, por sua vez, pode 
se manifestar de forma ativa, por meio de uma ação, 
ou passiva, por meio de uma omissão. A seguir, temos 
o resultado, que é a consequência direta da conduta, 
podendo ser de natureza material ou formal, depen-
dendo da necessidade de um resultado concreto para 
a consumação do crime.

Outro elemento essencial é o nexo causal, que 
estabelece a ligação entre a conduta do agente e o 
resultado ocorrido, determinando se o comportamen-
to foi, de fato, a causa do efeito lesivo. Além disso, a 
tipicidade é a exata adequação do comportamento à 
descrição contida na lei penal, ou seja, para que uma 
conduta seja considerada crime, ela deve coincidir 
precisamente com o tipo penal definido na legislação.

A antijuridicidade, por sua vez, exige que a con-
duta seja contrária ao direito, ou seja, que não esteja 
amparada por nenhuma causa de justificação, como o 
estado de necessidade ou a legítima defesa. Somente 
condutas típicas e antijurídicas podem ser considera-
das crimes.

Por fim, a culpabilidade refere-se à reprovação da 
conduta do agente, exigindo que ele seja imputável, 
ou seja, capaz de responder por seus atos, que tenha 
consciência da ilicitude de sua conduta e que exista a 
exigibilidade de uma conduta diversa. A culpabilida-
de é o elemento que permite ao direito penal atribuir 
a responsabilidade penal ao agente, considerando que 
ele poderia ter agido de maneira diferente.

As infrações penais se dividem em duas categorias 
principais: crimes e contravenções penais. Os crimes 
são infrações mais graves, puníveis com penas de 
reclusão ou detenção, e podem ser classificados em 
dolosos, culposos e preterdolosos. Os crimes dolosos 
ocorrem quando o agente atua com intenção ou assu-
me o risco de produzir o resultado, conforme o inciso 
I do art. 18 do Código Penal.

Art. 18 Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
Crime doloso (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou 
assumiu o risco de produzi-lo;(Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
[...]

Já os crimes culposos acontecem quando o resul-
tado advém de negligência, imprudência ou imperí-
cia, sem que haja a intenção de cometê-lo, conforme o 
inciso II do art. 18 do mesmo código.

Art. 18 [...]
Crime culposo (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
II - culposo, quando o agente deu causa ao resul-
tado por imprudência, negligência ou imperícia. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Parágrafo único - Salvo os casos expressos em 
lei, ninguém pode ser punido por fato previsto 
como crime, senão quando o pratica dolosamente. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Os crimes preterdolosos, por sua vez, envolvem 
dolo na conduta inicial, mas o resultado excede a 
intenção do agente.

As contravenções penais, por outro lado, são con-
sideradas infrações de menor gravidade e sua puni-
ção é mais branda, consistindo em penas de prisão 
simples ou multa. Essas infrações são reguladas pela 
Lei das Contravenções Penais, Decreto-Lei nº 3.688, de 
1941, e abrangem condutas que, embora reprováveis, 
não têm a mesma gravidade que os crimes.

Dessa forma, o conceito e os elementos das infra-
ções penais, assim como a distinção entre crimes e 
contravenções, são fundamentais para o entendimen-
to e a aplicação do direito penal, garantindo que a 
justiça seja aplicada de maneira proporcional e ade-
quada a cada caso específico.

SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA 
INFRAÇÃO PENAL

O conceito de sujeito ativo e sujeito passivo da 
infração penal são essenciais para a compreensão da 
dinâmica dos crimes e contravenções. Esses termos 
se referem, respectivamente, à pessoa que comete 
a infração e àquela que sofre os efeitos da conduta 
ilícita.

O sujeito ativo da infração penal é aquele que reali-
za a conduta descrita na lei como crime ou contraven-
ção. De modo geral, qualquer pessoa pode ser sujeito 
ativo, desde que possua capacidade penal, ou seja, 
que tenha a capacidade de entender o caráter ilícito 
de sua conduta e de agir conforme esse entendimen-
to. No entanto, há particularidades que diferenciam 
os crimes em relação às condições exigidas do agente.

Os crimes comuns, por exemplo, podem ser come-
tidos por qualquer pessoa, sem que seja necessária 
uma condição especial. Isso significa que, para a prá-
tica de um crime comum, não é exigido que o agente 
tenha uma posição ou característica específica, bas-
tando que ele realize a conduta tipificada na lei.

Em contraste, os crimes próprios requerem uma 
condição especial do agente para que o crime seja con-
figurado. Um exemplo clássico é o crime de peculato, 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/seap-ma-monitor-ressocializacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-031JL-26-PP-MA-MONITOR-RESSOC-IMP


15

DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 (ARTS. 5º AO 15)

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de oferecer o material o mais com-

pleto e didático possível, optamos por não repetir 
aqui o conteúdo referente aos Direitos Humanos e 
Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988 (arts. 5º ao 15), tendo em vista que ele já 
foi amplamente abordado na disciplina de Direito 
Constitucional.

Cordialmente,
Nova Concursos.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS — RESOLUÇÃO 
217-A (III) DA ASSEMBLEIA GERAL 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948

INTRODUÇÃO

O Sistema de Proteção dos Direitos Humanos teve 
como marco a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH). 

A DUDH foi adotada e proclamada em 10 de 
dezembro de 1948 por meio da Resolução nº 217 A III, 
da Assembleia Geral da Organização das Nações Uni-
das (ONU). 

No entanto, antes de iniciar o seu estudo, é neces-
sário entender que, devido ao fato de não ser tec-
nicamente um tratado internacional, existem dois 
posicionamentos doutrinários importantes a respeito 
da sua obrigatoriedade. 

Para parte da doutrina, por não ser um tratado 
propriamente dito, a DUDH não possui obrigatorie-
dade legal, e, consequentemente, funcionaria como 
espécies de recomendações aos Estados ou como carta 
política, e não jurídica. 

É por essa razão que quem defende esse caráter de 
soft law (quase direito ou direito flexível) afirma que 
os direitos humanos previstos na declaração somen-
te se tornaram obrigatórios com a transformação da 
declaração em dois pactos, o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos de 
1966, pois apenas quando os Estados firmam o trata-
do é que eles assumem os compromissos nele contido.

Em contrapartida, para outra parte da doutrina, a 
DUDH é uma norma jus cogens, ou seja, uma norma 
de direito internacional tida como aceita e reconheci-
da por todos os Estados independentemente de estar 
positivada ou não em tratado, sendo, por essa razão, 
imperativa e vinculante. 

Desse modo, mesmo sendo uma declaração políti-
ca e não firmada pelos Estados, os direitos contidos 
nela independem da aquiescência dos Estados por 
serem inderrogáveis. 

Por exemplo, nos dias de hoje tanto a tortura como 
a escravidão são tidos como condutas inaceitáveis, de 
forma que não haveria a necessidade de ser feito um 
tratado pelos Estados para transformar tais condutas 
em proibidas. 

Memorize:

NATUREZA 
JURÍDICA DA 

DUDH De norma imperativa — 
norma de jus cogens

De recomendação — 
não é um tratado

Antes de iniciar o estudo dos dispositivos da DUDH, 
é preciso ter em mente que, para melhor compreendê-
-la, é primordial entender sua estrutura e identificar 
as ideias mais importantes da legislação. 

No entanto, trata-se de um assunto que costuma 
ser cobrado na literalidade de seus artigos pelas ban-
cas. Por essa razão, é extremamente importante ler o 
texto da declaração e tentar compreender os pontos 
mais importantes dos artigos, sem precisar, contudo, 
decorá-los. 

Para facilitar o estudo, as partes mais cobradas em 
concurso público estarão sinalizadas com as palavras-
-chave em destaque no próprio texto legal.

Feitas essas considerações iniciais, bons estudos!

COMPOSIÇÃO DA DUDH

A DUDH é composta por um preâmbulo e 30 arti-
gos. O preâmbulo, que é a parte que precede o texto 
articulado da declaração, é composto por sete consi-
derandos (considerações). 

Atenção! Diferentemente do que ocorre com o 
preâmbulo da Constituição, cujo interesse das bancas 
examinadoras é muito pequeno por ter a função de 
servir de interpretação e integração da própria norma 
constitucional ao reafirmar as intenções do Estado-
-Membro com a elaboração da Constituição, o preâm-
bulo da DUDH traz considerações importantes, como, 
por exemplo, a característica da indivisibilidade dos 
direitos humanos, e, por essa razão, é necessário ser 
estudado da mesma forma que seus artigos. 

Com relação aos seus artigos, os 30 artigos da 
DUDH podem ser agrupados em dois grandes grupos: 

	z Liberdades civis e direitos políticos: dos arts. 1º 
ao 21; e

	z Direitos econômicos, sociais, culturais: dos arts. 
22 ao 28. 

Já os arts. 29 e 30 não se enquadram nem em um 
grupo nem no outro. Eles tratam de deveres e regras de 
interpretação, fazendo o fechamento da declaração.

Desse modo, há uma combinação de discurso libe-
ral com o discurso social da cidadania, ou seja, o valor 
da liberdade com o valor da igualdade. 

Em outras palavras: a declaração combina os direi-
tos ligados às prerrogativas inerentes ao indivíduo, 
como a vida, a liberdade e a propriedade, denomina-
dos de direitos civis ou individuais, e os direitos de 
cidadania, que envolvem o direito de votar e ser vota-
do, de ocupar cargos ou funções políticas e de 
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LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE

LEI Nº 9.455/1997 E SUAS 
ALTERAÇÕES (ANTITORTURA)

Antes de adentrar ao disposto na Lei nº 9.455, de 
1997, a qual define os crimes de tortura, é importante, 
primeiro, entender como ela surgiu. 

Para isso, observe o texto do seu art. 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência 
ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico 
ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou 
confissão da vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza 
criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou 
autoridade, com emprego de violência ou grave 
ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, 
como forma de aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo.
III – submeter mulher, reiteradamente, a intenso 
sofrimento físico ou mental, no contexto de violên-
cia doméstica e familiar, sem prejuízo da aplica-
ção das penas correspondentes a outras infrações 
penais.  (Incluído pela Lei nº 15.410, de 2026)
Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Cabe destacar, aqui, a definição do termo “tortu-
ra” apresentada pela Convenção Contra a Tortura 
e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes – promulgada pelo Decreto nº 40, de 
1991. Vejamos:

1. Para os fins da presente Convenção, o termo 
“tortura” designa qualquer ato pelo qual dores ou 
sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infli-
gidos intencionalmente a uma pessoa a fim de 
obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações 
ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma 
terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de 
ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou 
outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado 
em discriminação de qualquer natureza; quando 
tais dores ou sofrimentos são infligidos por um fun-
cionário público ou outra pessoa no exercício de 
funções públicas, ou por sua instigação, ou com o 
seu consentimento ou aquiescência. Não se consi-
derará como tortura as dores ou sofrimentos que 
sejam consequência unicamente de sanções legíti-
mas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas 
decorram.

É muito comum, em livros, a denominação “tortu-
ra limpa” para designar os casos de torturas mentais. 

Isso se deve ao fato de que a prática delas não deixa 
vestígios materiais.

A Constituição, com a finalidade de proteger os 
direitos fundamentais, elencou, nos incisos III e XLIII, 
do art. 5º, o repúdio à tortura:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...]
III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;
[...]
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortu-
ra, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem; [...]

Portanto, crimes de tortura são inafiançáveis, 
insuscetíveis de graça e de anistia.

Vejamos essas terminologias:

	z Inafiançáveis: não poderá ser arbitrado fiança; 
	z Graça: essa competência é do Presidente da Repú-

blica, sendo exercida por meio de Decreto. Vale 
mencionar que ela pode ser delegada, ou seja, o 
Presidente da República pode autorizar – através 
de decreto – que o Procurador-Geral da República, 
Advogado-Geral da União ou Ministros de Estado 
a exerçam. Importante saber que a graça atin-
ge somente os efeitos principais da condenação, 
subsistindo os efeitos penais secundários, assim 
como os de natureza civil. A doutrina sustenta que 
o benefício da graça somente pode ser concedido 
após o trânsito em julgado da sentença condena-
tória. Todavia, esse embasamento vem sendo cada 
vez mais superado. A aplicação da graça é indivi-
dual, ou seja, possui destinatário certo e determi-
nado. Além disso, ela gera reincidência e depende 
de pedido do sentenciado.

	z Anistia: é um benefício de competência do Con-
gresso Nacional que necessita de sanção do Presi-
dente da República (inciso VIII, art. 48, da CF) e que 
se destina à “extinção da prática de um fato crimi-
noso”. Importante frisar que, logicamente, por ser 
um benefício concedido pelo Poder Legislativo, tal 
concessão se dá através de lei ordinária federal. O 
seu efeito é geral e atinge apenas os agentes que 
praticaram o ato. Como a sua aplicação “extingue” 
a existência do fato, tem-se que não gera reinci-
dência, bem como extingue os efeitos penais prin-
cipais e secundários. Atenção! A anistia extingue 
os efeitos penais, subsistindo os de natureza cível.

Importante!
Crime de tortura não é imprescritível, poden-
do ser processado e julgado a qualquer tempo, 
não extinguindo a punibilidade pelos efeitos da 
prescrição.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/seap-ma-monitor-ressocializacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-031JL-26-PP-MA-MONITOR-RESSOC-IMP


2

ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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